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RESOLUÇÃO No 001/04 - CME

Fixa normas procedimentais relativas ao Estágio Probatório do Magistério Público Municipal de Natal e revoga a Resolução no 02/96 do Conselho Municipal de Educação.

O Conselho Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 41 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda no 19, de 04 de junho de 1998 e, cumprindo o que determina o Capítulo II, Secção II, da Lei Municipal no 1.517, de 23 de dezembro de 1965, que trata do Estágio Probatório,

RESOLVE:

Art. 1o - A presente Resolução institui normas para avaliação do desempenho do profissional da educação do município do Natal para fins de estabilidade no serviço público municipal. 

Art 2o - O profissional da educação, ao entrar em exercício, submete-se ao processo de Estágio Probatório por um período de 36 (trinta e seis) meses.

Art 3o - A avaliação de que trata o art 2o será de responsabilidade do Gestor da Unidade Escolar, da Equipe Técnico-Pedagógica e, quando houver, do Conselho de Escola, além da instância central responsável pelo acompanhamento e avaliação do desempenho profissional.

Art. 4o - O profissional da educação em Estágio Probatório é acompanhado sistematicamente e seu desempenho é analisado, tendo por base o histórico funcional e os acompanhamentos parciais elaborados de acordo com os requisitos estabelecidos no parágrafo único do art. 13, da Lei n° 1.517/65.

§ 1o  - O histórico funcional é obtido através de registros constantes do assentamento individual do profissional da educação.

§ 2o - O acompanhamento parcial é obtido através de informações e dados registrados no Formulário de Desempenho dos Profissionais da Educação em Estágio Probatório, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação - SME.

§ 3o - Os registros no formulário de que trata o parágrafo anterior e as respectivas avaliações são realizados, especificamente, no 10º (décimo), no 20o (vigésimo) e no 30o (trigésimo) mês, a contar da entrada, em exercício do profissional da educação.

§ 4o - O Gestor da Unidade Escolar, ao término de cada uma das etapas previstas no § 3o, remete os formulários ao setor de Recursos Humanos da Secretária Municipal de Educação -SME.

§ 5o - O formulário acima mencionado será analisado em conjunto pelas instâncias da administração central responsáveis pelos recursos humanos, ensino-aprendizagem, gestão escolar e avaliação de desempenho profissional.

Art. 5o - Será considerado aprovado no Estágio Probatório o profissional da educação que obtiver, 60% de pontos, atribuídos a cada requisito do que trata o § único do art. 13, da Lei 1.517/65.
Art. 6o - Ao Gestor da Unidade Escolar, à Equipe Técnico-Pedagógica e ao Conselho de Escola, quando houver, cabe:

I - acompanhar, orientar e avaliar o desempenho do profissional da educação durante todo o processo do Estágio Probatório;

II - atender aos prazos e procedimento fixados por estas normas, incorrendo, em caso de descumprimento, na responsabilidade de que trata o Titulo IV, do regime disciplinar, Cap IV da Lei n° 1.517/65.

Art. 7o - O Setor de Recursos Humanos, ao concluir a apuração do resultado final, produz relatório com as informações e dados coletados, no Formulário de Desempenho, submetendo-o à homologação pelo(a) titular da pasta, que em seguida, o encaminhará ao Setor de Administração de Pessoal da Secretaria Municipal de Administração e Finanças – SEMAF, para efetuar o registro de apuração do Estágio Probatório.

Art. 8o - O profissional da educação que se achar prejudicado pelos pontos que lhe forem atribuídos, poderá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação, recorrer ao titular da Pasta,

Art. 9o - Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento Jurídico da SME.

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especificamente a Resolução 02/96 – CME

Sala das Sessões, em Natal, 19 de fevereiro de 2004.
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